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n.º 509/2007, de 30 de Abril, Despacho n.º 2719/2007, de 28 de No-
vembro e www.instituto -camoes.pt;

Código do Procedimento Administrativo — Lei n.º 6/96, de 31 de 
Janeiro;

Regime de vinculação, carreiras e de remunerações dos trabalhadores 
que exercem funções públicas — Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro 
e Decreto Regulamentar n.º 14/2008, de 31 de Julho;

Regime do contrato de trabalho em funções públicas — Lei n.º 59/2008, 
de 11 de Setembro;

Estatuto disciplinar dos trabalhadores que exercem funções públi-
cas — Lei n.º 58/2008, de 09 de Setembro;

Sistema integrado de gestão e avaliação do desempenho da Adminis-
tração Pública — Lei n.º 66 -B/2007, de 28 de Dezembro;

Inês Duarte, Língua Portuguesa. Instrumentos de Análise. Universi-
dade Aberta, 2000;

Isabel Leiria, Léxico, aquisição e ensino do português europeu língua 
não materna, Lisboa, Fundação Calouste Gulbenkian e Fundação para 
a Ciência e tecnologia, 2006. http://cvc.instituto -camoes.pt/conhecer/
biblioteca -digital -camoes/doc_details.html?aut=2083;

José Esteves Rei, Análise textual: Teoria e práticas: Didáctica da 
língua e da literatura, Colibri, Lisboa, 2007;

Conclusões do Conselho, de 12 de Maio de 2009, sobre um quadro 
estratégico para a cooperação europeia no domínio da educação e da 
formação (EF 2020) http://eur -lex.europa.eu/LexUriServ/LexUriServ.
do?uri=OJ:C:2009:119:0002:01:pt:HTML;

Quadro Europeu Comum de Referência para as Línguas — aprendiza-
gem, ensino, avaliação: Conselho da Europa. Lisboa, Edições Asa, 2001. 
http://sitio.dgidc.minedu.pt/recursos/Lists/Repositrio%20Recursos2/At-
tachments/724/Quadro_Europeu_total.pdf;

Quadro de Referência para o Ensino Português no Estrangeiro 
(QuaREPE) — documento orientador: Grosso, Maria José (Coord.). 
Lisboa, Ministério da Educação, 2011. http://www.dgidc.min -edu.pt/
data/outrosprojectos/Portugues/Documentos/manual_quarepe_orien-
tador.pdf;

Resolução do Parlamento Europeu, de 24 de Março de 2009, sobre 
o multilinguismo: uma mais -valia para a Europa e um compromisso 
comum. http://www.europarl.europa.eu/sides/getDoc.do?pubRef= -//
EP//TEXT+TA+P6 -TA -2009 -0162+0+DOC+XML+V0//PT;

Relatório Final do Grupo de Alto Nível sobre o Multilinguismo. http://
ec.europa.eu/education/languages/archive/doc/multishort_pt.pdf;

Relatório The right of learners to quality and equity in education — the 
role of language and intercultural skills — 2010. http://www.coe.int/t/
dg4/linguistic/conference_EN.asp;

17 — Estando em causa razões de celeridade do procedimento, o mesmo 
poderá decorrer através da utilização faseada dos métodos de selecção, 
nos termos do artigo 8.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, 
com a redacção conferida pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de Abril.

18 — Composição do júri:
Presidente — Mário José Filipe da Silva, Vice-Presidente;
Vogais efectivos:
Maria de Jesus Gonçalves Filipe, Técnica superior, que substituirá o 

presidente nas suas faltas e impedimentos;
João Morais Sarmento Patrício, Conselheiro de Embaixada;

Vogais suplentes:
Zélia Maria Afonso Matias Beja Madeira, Chefe de Divisão de Lei-

torados e Centros de Língua Portuguesa;
Fernando José da Silva Chambel, Técnico superior.

19 — A lista unitária de ordenação final dos candidatos será publi-
cada na 2.ª série do Diário da República, afixada na sede do Instituto 
Camões, Avenida da Liberdade, 270, 1250 -149 Lisboa e disponibilizada 
em www.instituto -camoes.pt.

20 — Nos termos do n.º 1 do artigo 19.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 
22 de Janeiro, com a redacção conferida pela Portaria n.º 145 -A/2011, 
de 6 de Abril, o presente procedimento será publicitado na Bolsa do Em-
prego Público, na página electrónica do Instituto Camões e por extracto 
em jornal de expansão nacional no prazo de três dias úteis.

21 — Menção a que se refere o despacho conjunto n.º 373/2000, de 1 
de Março: “Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição, 
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove 
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens 
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, provi-
denciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer forma 
de discriminação.”

21 de Julho de 2011. — A Presidente, Prof.ª Doutora Ana Paula 
Laborinho.

205048928 

 MINISTÉRIO DA DEFESA NACIONAL

Polícia Judiciária Militar

Louvor n.º 1631/2011
Louvo o Tenente -Coronel de Infantaria NIM 15087085 Rui Manuel 

de Alcobia Teixeira pela forma exemplar como, há mais de quatro anos, 
vem desempenhando na Polícia Judiciária Militar as funções de elevada 
responsabilidade que foi chamado a cumprir.

Como Chefe da Primeira Divisão de Investigação Criminal e, mais 
tarde, como Director da Unidade de Investigação Criminal de Lisboa, da 
Polícia Judiciária Militar, soube sempre o Tenente -Coronel Rui Teixeira, 
através do seu exemplo e esclarecida visão das suas funções, impulsionar 
os seus subordinados para conseguir uma resolução eficaz e célere da 
investigação dos processos distribuídos à sua unidade.

Em todas as situações, o Tenente -Coronel Rui Teixeira, sempre ma-
nifestou elevados dotes de lealdade, carácter, honestidade e integridade 
a toda a prova que o transformaram num elemento fundamental da 
Direcção da PJM. Possuidor de elevada coragem moral, ponderação 
e frontalidade, foi sempre capaz de apresentar bem fundamentadas 
propostas de resolução das várias situações com que a PJM se defron-
tou, mesmo quando não relacionadas com a investigação, contribuindo 
deste modo decisivamente para uma acertada tomada de decisão por 
parte da Direcção.

A sua inquestionável aptidão técnico -profissional e elevada capacidade 
de organização revelaram -se determinantes na inegável e reconhecida 
eficiência colocada na condução de todos os aspectos relacionados com 
a investigação, a que acrescem os seus contributos na área da formação, 
nomeadamente a sua participação na preparação e condução de parte 
dos Cursos de Investigador da PJM.

Assim, pelas brilhantes qualidades demonstradas de chefia e direcção 
e no âmbito técnico -profissional, revelando elevada competência, extra-
ordinário empenho e relevantes qualidades pessoais, o Tenente -Coronel 
Rui Teixeira contribuiu significativamente para a eficiência, prestígio 
e cumprimento da missão da PJM e é merecedor de que os serviços 
por si prestados em prol da Polícia Judiciária Militar e do Ministério 
da Defesa Nacional, sejam considerados extraordinários, relevantes e 
muito distintos.

15 de Julho de 2011. — O Director -Geral da Polícia Judiciária Militar, 
Duarte Manuel Alves dos Reis, tenente -general.

205045444 

 Louvor n.º 1632/2011
Louvo o Tenente -Coronel de Transmissões NIM 00471077 António 

de Castro Henriques pela forma exemplar como, há mais de quatro anos, 
vem desempenhando na Polícia Judiciária Militar as funções de elevada 
responsabilidade que foi chamado a cumprir.

Como Chefe da Segunda Divisão de Investigação Criminal e, mais 
tarde, como Director da Unidade de Investigação Criminal do Porto, 
da Polícia Judiciária Militar, soube sempre o Tenente -Coronel Castro 
Henriques, através do seu exemplo e esclarecida visão das suas funções, 
impulsionar os seus subordinados para conseguir uma resolução eficaz e 
célere da investigação dos processos distribuídos à sua unidade.

Em todas as situações, o Tenente -Coronel Castro Henriques, sempre 
manifestou elevados dotes de lealdade, carácter, honestidade e integri-
dade a toda a prova que o transformaram num elemento fundamental 
da Direcção da PJM. Possuidor de elevada coragem moral, ponderação 
e frontalidade, contribuiu decisivamente para uma acertada tomada de 
decisão por parte da Direcção através da apresentação de bem funda-
mentadas propostas de resolução das várias situações com que a PJM 
se defrontou.

A sua inquestionável aptidão técnico -profissional e elevada capacidade 
de organização revelaram -se determinantes na inegável e reconhecida 
eficiência colocada na condução de todos os aspectos relacionados 
com a investigação, a que acrescem as suas responsabilidades nas áreas 
administrativas e de apoio técnico, resultantes de se encontrar sediado 
fisicamente em área distante da Direcção -Geral.

Assim, pelas brilhantes qualidades demonstradas de chefia e direcção 
e no âmbito técnico -profissional, revelando elevada competência, extra-
ordinário empenho e relevantes qualidades pessoais, o Tenente -Coronel 
Castro Henriques contribuiu significativamente para a eficiência, prestí-
gio e cumprimento da missão da PJM e é merecedor de que os serviços 
por si prestados em prol da Polícia Judiciária Militar e do Ministério 
da Defesa Nacional sejam considerados extraordinários, relevantes e 
muito distintos.

15 de Julho de 2011. — O Director -Geral, Duarte Manuel Alves dos 
Reis, tenente -general.

205045509 




